
	

SUBPROCURADORIA	ADMINISTRATIVA,	CONVÊNIOS	E	CONTRATOS
	CONTRATO	Nº	030/PGM/2026	-	002.000291/2025-82

	

CONTRATO	 QUE	 ENTRE	 SI	 CELEBRAM	 O
MUNICÍPIO	 DE	 PORTO	 VELHO,	 POR
INTERMÉDIO	 DA	 SECRETARIA	 MUNICIPAL
DE	 CONTRATOS,	 CONVÊNIOS	 E	 LICITAÇÕES
–	 SMCL,	 DE	 UM	 LADO,	 E	 DO	 OUTRO,	 A
EMPRESA	 3F	 LTDA,	 PARA	 OS	 FINS	 QUE
ESPECIFICAM.

	

	Aos	vinte	e	cinco	dias	do	mês	de	março	do	ano	de	dois	mil	e	vinte	e	seis,	o	MUNICÍPIO	DE	PORTO	VELHO,	Pessoa	Jurídica	de	Direito	Público
Interno,	inscrito	no	CNPJ	sob	o	nº	05.903.125/0001-45,	com	sede	na	Av.	7	de	setembro	esquina	com	Av.	Farquar,	S/N,	Centro,	CEP	n°	76.801-
020,	neste	ato	representado	pela	SECRETARIA	MUNICIPAL	DE	CONTRATOS,	CONVÊNIOS	E	LICITAÇÕES	–	SMCL,	 representada	pelo
Sr.	MÁRCIO	ROGÉRIO	GABRIEL,	doravante	denominada	CONTRATANTE;	e	a	empresa	3F	LTDA,	inscrita	no	CNPJ	nº	23.484.444/0001-45,
com	sede	na	Av.	Portugal,	1002,	Centro,	Santo	André	-	SP,	neste	ato	legalmente	representada	pelo	Sr.	RONELLE	RODRIGUES	SANTA	ANA
BARRAU	 GASCIO,	 doravante	 denominada	 CONTRATADA,	 resolvem	 celebrar	 o	 presente	 contrato,	 que	 tem	 por	 finalidade	 estabelecer	 os
direitos	e	obrigações	das	partes	na	execução	contratual,	 tudo	de	acordo	com	a	 legislação	vigente,	em	especial	a	Lei	Federal	nº	14.133/2021,
tendo	em	vista	o	que	consta	no	Processo	nº	002.000291/2025-82	e	em	observância,	mediante	as	cláusulas	e	condições	a	seguir	enunciadas.

	1.	CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	DO	OBJETO

1.1.	O	presente	contrato	tem	por	objeto	a	aquisição	de	01	(uma)	licença	do	software	Orçafascio,	contendo	05	(cinco)	assinaturas,	incluindo	os
módulos	 Orçamento,	 Bases	 Adicionais,	 Plugin	 OrçaBim	 e	 Plugin	 OF	 Hidráulico,	 incluindo	 treinamento	 on-line,	 manutenção,	 suporte	 técnico
especializado,	 upgrades	 e	 atualizações,	 pelo	 período	 de	 36	 (trinta	 e	 seis)	 meses,	 para	 atender	 às	 necessidades	 dos	 setores	 técnicos	 de
Arquitetura	e	Engenharia	da	SMCL,	conforme	especificações	constantes	no	Termo	de	Referência	nº	07/2026/SMCL-DA.

1.2.	 Integram	 e	 vinculam	 esta	 contratação,	 independentemente	 de	 transcrição,	 o	 Processo	 Administrativo	 nº	 002.000291/2025-82,	 em
especial:

2.	CLÁUSULA	SEGUNDA	–	DA	VIGÊNCIA

2.1.	 A	 vigência	 do	 contrato	 será	 36	 (trinta	 e	 seis)	meses,	 contados	 a	 partir	 data	 da	 publicação.	 O	 presente	 contrato	 não	 será	 objeto	 de
prorrogação.

3.	CLÁUSULA	TERCEIRA	–	DO	PREÇO

3.1.	O	valor	desta	contratação	é	de	R$	13.788,00	(treze	mil,	setecentos	e	oitenta	e	oito	reais)	referente	ao	valor	total	do	serviço	previsto
no	presente	contrato.

4.	CLÁUSULA	QUARTA	–	FORMA	DE	PAGAMENTO

4.1.	O	pagamento	deverá	 ser	efetuado	mediante	a	apresentação	de	Nota	Fiscal	 acompanhada	das	devidas	 requisições	que	deram	origem	ao
fornecimento	pela	contratada,	devidamente	atestadas	pela	Administração,	conforme	disposto	no	art.	141	da	Lei	nº	14.133	de	2021.

4.2.	 O	 prazo	 para	 pagamento	 da	 Nota	 Fiscal,	 devidamente	 atestada	 pela	 CONTRATANTE,	 será	 de	 30	 (trinta)	 dias,	 contados	 da	 data	 de	 sua
apresentação.

4.3.	Não	será	efetuado	qualquer	pagamento	de	parcela	controvertida	à	(s)	empresa	(s)	Contratada	(s)	enquanto	houver	pendência	de	liquidação
da	obrigação	financeira	em	virtude	de	penalidade	ou	inadimplência	contratual.

4.4.	 Quando	 da	 ocorrência	 de	 eventuais	 atrasos	 de	 pagamento	 provocados	 exclusivamente	 pela	 CONTRATANTE,	 o	 valor	 devido	 deverá	 ser
acrescido	de	atualização	financeira,	e	sua	apuração	se	fará	desde	a	data	de	seu	vencimento	até	a	data	do	efetivo	pagamento,	em	que	os	juros	de
mora	serão	calculados	à	taxa	de	0,5%	(meio	por	cento)	ao	mês,	ou	6%	(seis	por	cento)	ao	ano,	mediante	aplicação	das	seguintes	fórmulas:

	

EM	=	I	x	N	x	VP

Onde:	EM	=	Encargos	moratórios;

N	=	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;

VP	valor	da	parcela	paga:

I	=	Índice	de	compensação	financeira	=	0,00016438,	assim	apurado:

I	=	(TX)	I	=	(6/100)	I	=	0,00016438
				365															365																												

TX	=	Percentual	da	taxa	anual	=	6%

Termo	de	Referência,	ID	0639959;

Proposta	da	Empresa,	ID	0547793;

Termo	de	Inexigibilidade,	ID	0727834.

a)

b)

c)
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4.5.	 Ocorrendo	 erro	 no	 documento	 da	 cobrança,	 este	 será	 devolvido	 e	 o	 pagamento	 será	 sustado	 para	 que	 a	 Contratada	 tome	 as	 medidas
necessárias,	passando	o	prazo	para	o	pagamento	a	ser	contado	a	partir	da	data	da	reapresentação	do	mesmo.

4.6.	Caso	se	constate	erro	ou	irregularidade	na	Nota	Fiscal,	a	ADMINISTRAÇÃO,	a	seu	critério,	poderá	devolvê	-	la,	para	as	devidas	correções,
ou	aceitá-las,	com	a	glosa	da	parte	que	considerar	indevida.

4.7.	Na	hipótese	de	devolução,	a	Nota	Fiscal	será	considerada	como	não	apresentada,	para	fins	de	atendimento	das	condições	contratuais.

4.8.	 A	 administração	 não	 pagará,	 sem	 que	 tenha	 autorização	 prévia	 e	 formalmente,	 nenhum	 compromisso	 que	 lhe	 venha	 a	 ser	 cobrado
diretamente	por	terceiros,	seja	ou	não	instituições	financeiras,	à	exceção	de	determinações	judiciais,	devidamente	protocoladas	no	órgão.

4.9.	Os	eventuais	encargos	financeiros,	processuais	e	outros,	decorrentes	da	inobservância,	pela	licitante,	de	prazo	de	pagamento,	serão	de	sua
exclusiva	responsabilidade.

4.10.	A	ADMINISTRAÇÃO	efetuará	retenção,	na	fonte,	dos	tributos	e	contribuições	sobre	todos	os	pagamentos	à	CONTRATADA.

4.11.É	condição	para	o	pagamento	do	valor	constante	de	cada	Nota	Fiscal/Fatura,	a	apresentação	de	Prova	de	Regularidade	com	o	Fundo	de
Garantia	por	Tempo	de	Serviço	(FGTS),	com	o	Instituto	Nacional	do	Seguro	Social	(INSS),	e	Certidão	Negativa	da	Receita	Estadual,	Certidão
Negativa	 Municipal	 e	 Certidão	 Negativa	 Federal,	 Certidão	 Negativa	 de	 Débitos	 Trabalhistas	 –	 CNDT	 podendo	 ser	 verificadas	 nos	 sítios
eletrônicos.

5.	CLÁUSULA	QUINTA	-	DA	FUNDAMENTAÇÃO	LEGAL

5.1	A	presente	contratação	decorre	de	Inexigibilidade	de	Licitação,	com	fundamento	no	art.	74,	 inciso	I,	da	Lei	nº	14.133/2021,	em	razão	da
inviabilidade	de	competição	para	fornecimento	do	software	Orçafascio.

6.	CLÁUSULA	SEXTA	-	DO	REGIME	DE	EXECUÇÃO

6.1	O	contrato	será	executado	sob	o	regime	de	empreitada	por	preço	global.	A	execução	do	objeto	terá	início	na	data	da	liberação	das	licenças
do	sistema.

6.2.	ESPECIFICAÇÕES	DO	OBJETO

6.2.1.	A	 prestação	 dos	 serviços	 será	 realizada	 de	 forma	 online,	 com	 disponibilização	 da	 plataforma	 e	 das	 licenças.	 O	 suporte	 técnico	 será
disponibilizado	em	horário	comercial,	de	segunda	a	sexta-feira.	O	sistema	deverá	permanecer	disponível	24	horas	por	dia,	7	dias	por	semana,
durante	toda	a	vigência	do	contrato.

6.3.	GARANTIA

6.3.1.	Não	haverá	exigência	da	garantia	da	contratação	dos	artigos	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	por	se	tratar	de	compras	de	baixo
valor,	portanto,	essa	exigência	pode	ser	dispensada	para	simplificar	o	processo	e	reduzir	custos.

7.	CLÁUSULA	SÉTIMA	–	DO	RECURSOS

7.1.	As	despesas	decorrentes	da	execução	deste	contrato	correrão	por	conta	da	seguinte	dotação	orçamentária:

–	 Projeto	 de	 Atividade/Operação	 Especial:	 23.01.04.122.192.615	 –	 Manutenção	 e	 Desenvolvimento	 dos	 Serviços	 Administrativos,
Elemento	 de	 Despesa	 –	 33.90.40-06,	 Fonte:	 1500,	 Recursos	 Não	 Vinculados	 de	 Impostos	 e	 Transferência	 de	 Impostos,	 conforme	 Pré	 -
Empenho	nº	607/2026,	ID	0579252.

7.2.	Os	recursos	deverão	ser	consignados	por	meio	de	termo	de	apostilamento.	

8.	CLÁUSULA	OITAVA	–	FISCALIZAÇÃO

8.1.	 A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 do	 contrato,	 a	 serem	 nomeados	 oportunamente	 pela
Administração,	ou	pelos	respectivos	substitutos;

8.2	Gestor	do	Contrato

8.2.1.	O	gestor	do	contrato	coordenará	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	 fiscalização	do	contrato	contendo	todos	os	registros
formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem	de	serviço,	do	 registro	de	ocorrências,	das	alterações,
elaborando	 relatório	 com	 vistas	 à	 verificação	 da	 necessidade	 de	 adequações	 do	 contrato	 para	 fins	 de	 atendimento	 da	 finalidade	 da
administração.

8.2.2	O	gestor	do	contrato	acompanhará	os	registros	realizados	pelos	fiscais	do	contrato,	de	todas	as	ocorrências	relacionadas	à	execução	do
contrato	e	as	medidas	adotadas,	informando,	se	for	o	caso,	à	autoridade	superior	àquelas	que	ultrapassarem	a	sua	competência.

8.2.3	 O	 gestor	 do	 contrato	 acompanhará	 a	 manutenção	 das	 condições	 de	 habilitação	 da	 contratada,	 para	 fins	 de	 empenho	 de	 despesa	 e
pagamento,	e	anotará	os	problemas	que	obstem	o	fluxo	normal	da	liquidação	e	do	pagamento	da	despesa	no	relatório	de	riscos	eventuais.

8.2.4	O	gestor	do	contrato	emitirá	documento	comprobatório	da	avaliação	realizada	pelos	 fiscais	 técnico,	administrativo	e	setorial	quanto	ao
cumprimento	 de	 obrigações	 assumidas	 pelo	 contratado,	 com	 menção	 ao	 seu	 desempenho	 na	 execução	 contratual,	 baseado	 nos	 indicadores
objetivamente	definidos	e	aferidos,	e	a	eventuais	penalidades	aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações;

8.2.5.	O	gestor	do	contrato	tomará	providências	para	a	formalização	de	processo	administrativo	de	responsabilização	para	fins	de	aplicação	de
sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente	ou	pelo	setor	com	competência	para
tal,	conforme	o	caso;

8.2.6.	 O	 gestor	 do	 contrato	 deverá	 elaborar	 relatório	 final	 com	 informações	 sobre	 a	 consecução	 dos	 objetivos	 que	 tenham	 justificado	 a
contratação	e	eventuais	condutas	a	serem	adotadas	para	o	aprimoramento	das	atividades	da	Administração;

8.2.7	O	gestor	do	contrato	deverá	enviar	a	documentação	pertinente	ao	setor	de	contratos	para	a	formalização	dos	procedimentos	de	liquidação
e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão	nos	termos	do	contrato.

9.	CLÁUSULA	NONA	–	DAS	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA
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a)	Disponibilizar	login	e	senha	para	acesso;

b)	Realizar	treinamento	online	para	uso	da	ferramenta,	conforme	data	e	hora	acordada	com	a	Contratante;

c)	Manter	o	serviço	disponível	24	horas	por	dia,	7	dias	por	semana;

d)	 Disponibilizar	 suporte	 técnico	 ao	 usuário,	 em	 horário	 comercial,	 seja	 por	 meio	 de	 telefone,	 whatsapp	 ou	 e-mail,	 ou,	 ainda,	 outro	 meio
acordado,	disponibilizando	acesso	ao	contato	pela	Contratante,	bem	como	os	dados	do	responsável	pelo	atendimento.

e)	Tomar	todas	as	providências	necessárias	ao	fiel	cumprimento	do	contrato

f)	Prestar	todos	os	esclarecimentos	que	lhe	forem	solicitados	pela	Contratante,	atendendo	prontamente	a	quaisquer	reclamações;

h)	Fornecer	os	materiais	e	equipamentos,	 ferramentas	e	utensílios	necessários,	na	qualidade	e	quantidades	especificadas,	nos	 termos	de	sua
proposta;

i)	Relatar	à	Contratante	toda	e	qualquer	irregularidade	verificada	no	decorrer	da	prestação	dos	serviços;

j)	Manter	durante	toda	a	vigência	do	contrato	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as	condições	de	habilitação	e	qualificação
exigidas	na	licitação;

k)	 Não	 transferir	 a	 terceiros,	 por	 qualquer	 forma,	 nem	 mesmo	 parcialmente,	 as	 obrigações	 assumidas,	 nem	 subcontratar	 qualquer	 das
prestações	a	que	está	obrigada,	exceto	nas	condições	autorizadas	no	Termo	de	Referência	ou	na	proposta;

l)	O	dever	de	cumprir	as	exigências	de	reserva	de	cargos	prevista	em	lei,	bem	como	em	outras	normas	específicas,	para	pessoa	com	deficiência,
para	reabilitado	da	Previdência	Social	e	para	aprendiz;

m)	 O	 dever	 de	 reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 a	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	 parte,	 o	 objeto	 do	 contrato	 em	 que	 se
verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	de	sua	execução	ou	de	materiais	nela	empregados;

n)	A	responsabilidade	pelos	encargos	trabalhistas,	previdenciários,	fiscais	e	comerciais	resultantes	da	execução	do	contrato.

9.2	A	CONTRATADA	deverá	cumprir	a	cota,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para	pessoa
com	deficiência	ou	para	reabilitado	da	Previdência	Social,	bem	como	as	regras	de	acessibilidade	previstas	na	legislação,	quando	a	contratada
houver	se	beneficiado	da	preferência	estabelecida	pela	Lei	nº	13.146,	de	2015.

9.3	A	CONTRATADA	deverá	cumprir	a	cota,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos,	que	dentre	os	(as)	aprendizes
a	serem	contratados	(as)	deverá	ser	priorizado	(a)	adolescente	entre	14	e	18	anos	que	estejam	em	situação	de	vulnerabilidade	ou	de	risco	social,
nos	 termos	 do	 art.	 53,	 caput,	 incisos	 I	 a	 III,	 §§	 1º	 e	 §2º,	 do	 Decreto	 Presidencial	 n.	 9.579/2018,	 com	 redação	 conferida	 pelo	 Decreto	 nº.
11.479/2023;

9.4	A	CONTRATADA	deverá	orientar	e	treinar	seus	empregados	sobre	os	deveres	previstos	na	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018,	adotando
medidas	eficazes	para	proteção	de	dados	pessoais	a	que	tenha	acesso	por	força	da	execução	deste	contrato;

9.5	Aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se	fizerem	na	aquisição	dos	materiais,	objeto	deste	certame,
até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	contratado,	observado	o	que	dispõe	o	art.	125	da	Lei	14.133/21.

9.6	Contratada	deverá	cumprir	as	exigências	de	reserva	de	cargos	prevista	em	lei,	bem	como	em	outras	normas	específicas,	para	pessoa	com
deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	e	para	aprendiz,	conforme	artigo	92,	inciso	XVII	da	lei	14.133/2021.

10.	CLÁUSULA	DÉCIMA	–	DAS	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE

10.1	 Responder	 eventuais	 pedidos	 de	 reestabelecimento	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 feitos	 pelo	 contratado	 no	 prazo	 máximo	 de	 60
(sessenta)	dias	conforme	determina	o	Inciso	XI	do	artigo	92	da	Lei	14.133/2021;

a)	acordo	com	as	determinações	do	Contrato;

b)	Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pela	Contratada,	de	acordo	com	as	cláusulas	contratuais	e	os	termos	de	sua	proposta;

c)	 Exercer	 o	 acompanhamento	 e	 a	 fiscalização	 dos	 serviços,	 por	 servidor	 especialmente	 designado,	 anotando	 em	 registro	 próprio	 as	 falhas
detectadas,	 indicando	 dia,	 mês	 e	 ano,	 bem	 como	 o	 nome	 dos	 empregados	 eventualmente	 envolvidos,	 e	 encaminhando	 os	 apontamentos	 à
autoridade	competente	para	as	providências	cabíveis;

d)	 Notificar	 a	 Contratada	 por	 escrito	 da	 ocorrência	 de	 eventuais	 imperfeições	 no	 curso	 da	 execução	 dos	 serviços,	 fixando	 prazo	 para	 a	 sua
correção;

e)	Prestar	as	informações	e	os	esclarecimentos	que	venham	a	ser	solicitados	pela	Contratada	em	relação	ao	objeto	do	Contrato;

f)	Pagar	à	Contratada	o	valor	resultante	da	prestação	do	serviço,	na	forma	do	contrato;

g)	Decidir	acerca	das	questões	que	se	apresentarem	durante	a	execução	do	contrato,	se	não	abordadas	no	Termo	de	Referência;

h)	Zelar	para	que	durante	toda	a	vigência	do	contrato	sejam	mantidas,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas	pela	Contratada,	todas
as	condições	de	habilitação	e	qualificação	exigidas	na	licitação;

i)	Aplicar	à	Contratada	as	penalidades	contratuais	e	legais	cabíveis.

11.	CLÁUSULA	DECIMA	PRIMEIRA	-	INFRAÇÕES	ADMINISTRATIVAS	E	APLICAÇÃO	DE	SANÇÕES

11.1	Pelo	descumprimento	de	quaisquer	cláusulas	deste	instrumento,	serão	aplicadas	as	penalidades	previstas	nos	artigos	155	e	seguintes,	da
Lei	nº	14.133/2021,	garantida	sempre	a	ampla	defesa	e	o	contraditório,	bem	como	as	infrações	abaixo	elencados:

I	–	Advertência;

II	–	Multa,	nos	seguintes	percentuais:

a)	No	atraso	injustificado	da	entrega	do	objeto	contratado,	ou	por	ocorrência	de	descumprimento	contratual,	0,33%	(trinta	e	três	centésimos	por
cento)	por	dia	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,	limitado	a	10%	(dez	por	cento);

b)	Nas	hipóteses	em	que	o	atraso	injustificado	no	adimplemento	das	obrigações	seja	medido	em	horas,	aplicar-se-á	mora	de	0,33%	(trinta	e	três
centésimos	por	cento)	por	hora	sobre	o	valor	total	do	empenho,	limitado	a	10%	(dez	por	cento);

c)	No	caso	de	atraso	 injustificado	para	substituição	do	objeto,	0,5%	(cinco	centésimos	por	cento)	ao	dia	sobre	o	valor	do	produto,	 incidência
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limitada	a	10	(dez)	dias;

d)	Na	hipótese	de	atraso	injustificado	para	substituição	do	objeto,	superior	a	10	(dez)	dias,	8%	(oito	por	cento)	sobre	o	valor	do	produto;

e)	Em	caso	de	reincidência	no	atraso	de	que	tratam	as	alíneas	"a",	"b"	e	"c"	quando	da	ocorrência	do	3º	(terceiro)	atraso,	poderá	ser	aplicada
sanção	mais	grave	prevista	no	inciso	III	deste	item,	concomitantes	e	3	sem	prejuízo	de	outras	cominações;

f)	Caso	a	multa	a	ser	aplicada	ultrapasse	os	limites	fixados	nas	alíneas	“a”	e	"b",	poderá	ser	aplicada	sanção	mais	grave	prevista	no	Inciso	III
deste	item,	concomitantes	e	sem	prejuízo	de	outras	cominações;

III	–	Impedimento	de	licitar	ou	contratar	com	a	Administração	Pública,	direta	ou	indiretamente,	pelo	prazo	máximo	de	3	(três)	anos,	sujeito	ao
contratado	a	aplicação	das	seguintes	multas:

a)	Pelo	descumprimento	total,	será	aplicada	multa	de	10%	sobre	o	valor	contratado;

b)	Pelo	descumprimento	parcial,	será	aplicada	multa	de	até	5%	sobre	o	valor	do	contrato,	levando	em	consideração	para	fixação	do	valor	final,	a
relevância	da	parcela	inadimplida;

IV	 –	 Declaração	 de	 idoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar	 com	 a	 Administração	 Pública,	 direta	 ou	 indiretamente,	 bem	 como	 as	 penalidades
previstas	na	Lei	nº	14.133/2021,	pelo	prazo	mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)	anos.

V	–	Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	com	a	União,	Estados,	Distrito	Federal	ou	Municípios,	com	fulcro	na	Lei	nº	14.133/2021,
quando	a	CONTRATADA	deixar	de	cumprir	as	obrigações	assumidas,	praticando	falta	grave,	dolosa	ou	revestida	de	má-fé.

11.2.	A	aplicação	de	quaisquer	das	penalidades	ora	previstas	não	impede	a	rescisão	contratual.

11.3.	A	aplicação	das	penalidades	será	precedida	da	concessão	de	oportunidade	para	exercício	da	ampla	defesa	e	do	contraditório,	por	parte	do
contratado,	na	forma	da	lei.

11.4.	 Reabilitação	 perante	 a	 autoridade	 que	 aplicou	 a	 penalidade	 será	 concedida	 sempre	 que	 o	 contratado	 ressarcir	 a	 Administração	 pelos
prejuízos	resultantes	e	após	decorrido	o	prazo	da	sanção	aplicada.

11.5.	Os	prazos	para	adimplemento	das	obrigações	consignadas	no	presente	termo	admitem	prorrogação	nos	casos	e	condições	especificados	na
Lei	 nº	 14.133/2021,	 devendo	 a	 solicitação	 dilatória,	 sempre	 por	 escrito,	 ser	 fundamentada	 e	 instruída	 com	 os	 documentos	 necessários	 à
comprovação	das	alegações,	recebida	contemporaneamente	ao	fato	que	ensejá-la,	sendo	considerados	injustificados	os	atrasos	não	precedidos
da	competente	prorrogação.

11.6.	As	multas,	aplicadas	após	o	regular	processo	administrativo,	serão	descontadas	dos	pagamentos	eventualmente	devidos	ao	Contratado.

11.7	O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,	informar	e	manter	atualizados
os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(CEIS)	e	no
Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(CNEP),	instituídos	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Municipal.

11.8	As	penalidades	serão	obrigatoriamente	registradas	no	SICAF	pela	Contratante.

11.9	No	mais,	em	casos	de	inadimplemento,	aplicam-se	as	sanções,	as	formas,	os	prazos	e	demais	prerrogativas	previstas	nos	arts.	95	à	130	do
Decreto	Municipal	Lei	18.892/2023.

12.	CLÁUSULA	DECIMA	SEGUNDA	-	DA	PROTEÇÃO	DE	DADOS

12.1	As	partes	comprometem-se	a	cumprir	as	disposições	da	Lei	nº	13.709/2018	–	Lei	Geral	de	Proteção	de	Dados	(LGPD),	no	tratamento	de
dados	pessoais	decorrentes	deste	contrato.

13.	CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	DA	SUBCONTRATAÇÃO,	CESSÃO	E/OU	TRANSFERÊNCIA

13.1.	O	presente	contrato	não	poderá	ser	objeto	de	cessão	ou	transferência	no	todo	ou	em	parte.

14.	CLÁUSULA	DECIMA	QUARTA	–	DA	RESCISÃO

14.1.	O	contrato	poderá	ser	rescindido	nas	hipóteses	previstas	nos	arts.	137	a	139	da	Lei	nº	14.133/2021.

15.	CLÁUSULA	DECIMA	QUINTA	–	DO	FORO

15.1.	As	partes	elegem	o	Foro	da	Comarca	de	Porto	Velho/RO	para	dirimir	dúvidas	e	controvérsias	oriundas	do	presente	Instrumento.

15.	CLÁUSULA	VIGÉSIMA	TERCEIRA	–	DA	PUBLICAÇÃO

15.1.	 Após	 a	 assinatura	 deste	 contrato,	 o	 CONTRATANTE	 providenciará	 a	 publicação	 do	 mesmo	 ou	 de	 resumo	 no	 Portal	 Nacional	 de
Contratações	Públicas	-	PNCP	e	no	Sítio	Eletrônico	Oficial	do	Município	(Portal	da	Transparência).

Para	firmeza	e	como	prova	do	acordado,	é	lavrado	o	presente	contrato,	que	depois	de	lido	e	achado	conforme	é	assinado	pelas	partes	e	duas
testemunhas	 que	 também	 os	 assinam,	 dele	 sendo	 extraídas	 as	 cópias	 necessárias	 para	 seu	 fiel	 cumprimento,	 todas	 de	 igual	 teor	 e	 forma,
devidamente	certificadas	pela	Procuradoria	Geral	do	Município.

	

Porto	Velho,	25	de	março	de	2026.

	

MÁRCIO	ROGÉRIO	GABRIEL
SECRETÁRIO	MUNICIPAL	DE	CONTRATOS,	CONVÊNIOS	E	LICITAÇÕES	–	SMCL

	

RONELLE	RODRIGUES	SANTA	ANA	BARRAU	GASCIO
REPRESENTANTE	LEGAL	DA	CONTRATADA
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VISTO:

FELIPPE	IDAK	AMORIM	SANTOS
SUBPROCURADOR	ADMINISTRATIVO,	CONVÊNIOS	E	CONTRATOS

	

	

	

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Felippe	Idak	Amorim	Santos,	Subprocurador	(a),	em	01/04/2026,	às	10:23,	conforme	art.	17,	§
1º,	do	Decreto	nº	21.393,	de	07	de	outubro	de	2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Marcio	Rogerio	Gabriel,	Secretario(a),	em	01/04/2026,	às	13:07,	conforme	art.	17,	§	1º,	do
Decreto	nº	21.393,	de	07	de	outubro	de	2025.

Documento	assinado	eletronicamente	por	RONELLE	RODRIGUES	SANTA	ANA	BARRAU	FASCIO,	Usuário	Externo,	em	02/04/2026,	às
14:01,	conforme	art.	17,	§	1º,	do	Decreto	nº	21.393,	de	07	de	outubro	de	2025.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://www.portovelho.ro.gov.br/sei	informando	o	código	verificador	0707995	e	o
código	CRC	D16AB56F.
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